
 
 

 

RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.483 - MG (2015/0138802-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE 
  CARLOS HENRIQUE DE MORAIS BOMFIM JÚNIOR E 

OUTRO(S)
  DANIEL LACASA MAYA 
  JULIO M. DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. ICMS. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM COM AMPARO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DA DIVERGÊNCIA. PARADIGMA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESCABIMENTO.
1. Tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebe-se o presente 
Pedido de Reconsideração como Agravo Regimental. 
2. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "no que concerne ao 
aproveitamento indevido de crédito de ICMS decorrente de mercadorias 
detentoras de benefício fiscal concedido por outras unidades da federação, 
observa-se que o artigo 155, §2°, inciso XII, letra g da CR/88 disciplina caber a 
lei complementar 'regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do 
Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 
revogados'"(fl. 702, e-STJ) e que "é de se ter em mente que a Lei Complementar 
n° 24/75 foi recepcionada pela Constituição, segundo precedentes do STF" (fl. 
702, e-STJ).
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
4. Ademais, o Tribunal a quo afirmou que, "não sendo válida a forma como 
concedido o beneficio fiscal pelo Distrito Federal, já que em total descompassado 
com o determinado pela Constituição Federal" (fl. 708, e-STJ), que "não se faz 
necessária a declaração de inconstitucionalidade da norma, tendo em vista que a 
concessão de benefício fiscal pelo Distrito Federal não se deu mediante lei 
complementar, mostrando-se, por isso, totalmente inválido" (fl. 708, e-STJ), que "a 
Lei Complementar n° 24/75 foi recepcionada pela Constituição, segundo 
precedentes do STF"(fl. 702, e-STJ), e que "a Constituição da República 
estabelece como traço característico do ICMS a sujeição ao princípio da 
não-cumulatividade, que não pode ter seu alcance diminuído ou anulado por 
normas infraconstitucionais, verificando-se que a incidência do ICMS em cada 
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operação ou prestação determina o surgimento de uma operação de crédito a 
favor do contribuinte" (fl. 698, e-STJ). Sendo assim, da leitura do acórdão 
recorrido, bem como das razões do Recurso Especial interposto pela recorrente, 
depreende-se que foi debatida matéria com fundamento eminentemente 
constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. É pacífico o entendimento no STJ de que os arestos tidos por divergentes não 
devem provir de acórdãos de Mandado de Segurança ou de Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança, pois os remédios constitucionais não guardam o 
mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no Recurso 
Especial. Nesse sentido: REsp 1.373.789/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28.2.2014; AgRg no REsp 1.531.440/ES, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.6.2015; AgRg no 
REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30.6.2015; AgRg no REsp 1.347.875/PB, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 2.6.2015.
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.483 - MG (2015/0138802-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
REQUERENTE : COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE 
  CARLOS HENRIQUE DE MORAIS BOMFIM JÚNIOR E 

OUTRO(S)
  DANIEL LACASA MAYA 
  JULIO M. DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Pedido de Reconsideração contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

interposto por Comercial Automativa Ltda. (fls. 1.037-1.044, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que a discussão trata de matéria de índole 

eminentemente infraconstitucional e que questão idêntica foi analisada por esta Corte Superior, 

o que requer uniformidade de jurisprudência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso assim não se entenda, 

pelo recebimento do presente pedido como Agravo Regimental.

É o relatório. 
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RCD no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.483 - MG (2015/0138802-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.8.2015.    

Tendo em vista o princípio da fungibilidade recursal, recebo o presente Pedido 

de Reconsideração como Agravo Regimental. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da ora 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
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IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste à insurgente.

O Tribunal de origem assim consignou (fls. 696-708, e-STJ, grifei):

"Inicialmente, anoto que o artigo 155, inciso II da Constituição da 
República estabelece a competência de os Estados e o Distrito Federal instituírem 
impostos sobre as operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de 
comunicação - ICMS, sendo que o §2° do dispositivo preceitua:

(...)
A norma constitucional, dotada de eficácia plena e 

aplicabilidade imediata, confere ao contribuinte o direito subjetivo público, 
oponivel aos Estados ou Distrito Federal, de fazer o abatimento do crédito 
tributário, desde que preenchidos os requisitos nela previstos.

Nesse sentido estabelece a Lei Complementar n° 87, de 13 de 
setembro de 1996, denominada de Lei Kandir, que trata do ICMS:

(...)
Vale registrar que a Constituição da República estabelece como 

traço característico do ICMS a sujeição ao princípio da não-cumulatividade, 
que não pode ter seu alcance diminuído ou anulado por normas 
infraconstitucionais, verificando-se que a incidência do ICMS em cada operação 
ou prestação determina o surgimento de uma operação de crédito a favor do 
contribuinte.

A Carta da República delegou à Lei Complementar n° 87/96 
estatuir o perfil da não-cumulatividade do ICMS, conferindo o regulamento 
adjetivo do regime de compensação do tributo, razão pela qual reproduziu o texto 
constitucional.

(...)
Saliento, por pertinente, que o direito à compensação está presente 

independente da origem dos créditos do ICMS, isto é, não é preciso que 
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proveniente da mesma mercadoria ou bem, bastando a existência de créditos 
decorrente de operações anteriores, configurando uma relação de 
créditos/débitos, em que as entradas originam créditos e as saídas, débitos.

Em síntese, o princípio da não-cumulatividade 
operacionaliza-se por meio da compensação, feita pelo próprio contribuinte, 
entre débitos e créditos na escrituração fiscal, sendo que aceitar que o fisco 
discipline o gozo deste direito implica no reconhecimento equivocado de que cabe 
à Administração Pública a sua aplicação.

(...)
Assim, a não-cumulatividade no ICMS tem com marco o lapso 

temporal, ou seja, considera as operações ou prestações realizadas em um dado 
tempo, sendo que os débitos superiores aos créditos resultam no recolhimento do 
imposto e, do contrário, ocorre a transferência dos créditos para o próximo 
período de apuração, sendo que a única vedação ao pleno aproveitamento, de 
caráter taxativo, foi posta no inciso II do §2° do artigo 155 da Carta Magna.

Feitas essas considerações, registro que o Estado de Minas Gerais 
permite o aproveitamento, considerando o que foi suportado na operação anterior, 
pelo que, ao contrário do alegado pelo recorrente, o creditamento integral depende 
do recolhimento integral na operação anterior.

(...)
No que concerne ao aproveitamento indevido de crédito de 

ICMS decorrente de mercadorias detentoras de benefício fiscal concedido 
por outras unidades da federação, observa-se que o artigo 155, §2°, inciso 
XII, letra g da CR/88 disciplina caber a lei complementar "regular a forma 
como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, 
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados".

Nesta senda, é de se ter em mente que a Lei Complementar n° 
24/75 foi recepcionada pela Constituição, segundo precedentes do STF:

(...)
De fato, o Estado de Minas Gerais não participou de convênio 

permitindo o incentivo fiscal, e, portanto, mostra-se legal e constitucional a 
Resolução n° 3.166/01 que veda a apropriação de crédito do ICMS nas entradas, 
decorrentes de operações interestaduais, de mercadorias cujos remetentes 
estejam beneficiados com incentivos fiscais concedidos em desacordo com a 
legislação de regência do imposto.

(...)
Registro que não sendo válida a forma como concedido o 

beneficio fiscal pelo Distrito Federal, já que em total descompassado com o 
determinado pela Constituição Federal, não está o Estado de Minas Gerais 
condicionado ao ajuizamento de ADIN para impedir a compensação tal como 
feita pela empresa embargante, o que, de forma alguma, constitui usurpação de 
competência.

Isto posto, entendo que o posicionamento ora proferido não vai de 
encontro ao que preconizei no julgamento do Agravo de Instrumento n° 
1.0024.12.327120-7/001, tendo em vista que, in casu, não se faz necessária a 
declaração de inconstitucionalidade da norma, tendo em vista que a 
concessão de benefício fiscal pelo Distrito Federal não se deu mediante lei 
complementar, mostrando-se, por isso, totalmente inválido".
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O Tribunal a quo afirmou que, "não sendo válida a forma como concedido o 

beneficio fiscal pelo Distrito Federal, já que em total descompassado com o determinado pela 

Constituição Federal" (fl. 708, e-STJ), que "não se faz necessária a declaração de 

inconstitucionalidade da norma, tendo em vista que a concessão de benefício fiscal pelo 

Distrito Federal não se deu mediante lei complementar, mostrando-se, por isso, totalmente 

inválido" (fl. 708, e-STJ), que "a Lei Complementar n° 24/75 foi recepcionada pela 

Constituição, segundo precedentes do STF"(fl. 702, e-STJ), e que "a Constituição da 

República estabelece como traço característico do ICMS a sujeição ao princípio da 

não-cumulatividade, que não pode ter seu alcance diminuído ou anulado por normas 

infraconstitucionais, verificando-se que a incidência do ICMS em cada operação ou prestação 

determina o surgimento de uma operação de crédito a favor do contribuinte" (fl. 698, e-STJ).

Sendo assim, da leitura do acórdão recorrido, bem como das razões do 

Recurso Especial interposto pela recorrente, depreende-se que foi debatida matéria com 

fundamento eminentemente constitucional (Princípio da Não Cumulatividade encartado 

no art. 155, § 2º, "i", da CF/88), sendo a sua apreciação de competência exclusiva do 

Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Assim, não é possível analisar a tese recursal sob pena de usurpar a 

competência do Supremo Tribunal Federal estabelecida nas alíneas do inciso III do artigo 102 

da Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. DISCUSSÃO ACERCA DA FORÇA 
PROBANTE DOS DOCUMENTOS PRESENTES NOS AUTOS. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE FATOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na 
CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria 
constitucional. 

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
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especial (Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.494.255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/2/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 458 E 535 DO CPC INEXISTENTE. ICMS. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF. DIREITO DE CREDITAMENTO. PRODUTO 
INTERMEDIÁRIO. ESSENCIALIDADE. BEM DE CONSUMO OU USO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. LEGITIMIDADE. SACOLAS PLÁSTICAS. 
PRODUTO PRESCINDÍVEL E DESPROVIDO DE ESSENCIALIDADE À 
ATIVIDADE EMPRESARIAL. HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

 1. Não há a alegada violação dos arts. 458 e 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou a questão do direito de 
creditamento de ICMS. 

2. As razões recursais envolvem tema de índole 
eminentemente constitucional - princípio da não cumulatividade -, o que 
torna inviável sua apreciação por esta Corte, em especial quando embasada 
na alegação de violação aos arts. 19 e 20 da Lei Complementar n. 87/96, 
que reproduzem comando da Carta Magna (art. 155, § 2º, I). Precedentes. 

(...)
 Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.393.151/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2014, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ICMS. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM 
MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Não obstante a recorrente tenha indicado ofensa a preceitos 
de lei federal para basear seu inconformismo, verifica-se que o acórdão 
recorrido funda-se em matéria de natureza eminentemente constitucional, 
especialmente no princípio da não cumulatividade (art. 155, § 2º, I) e na 
regra segundo a qual a concessão de benefício fiscal relativo ao ICMS 
depende de convênio firmado entre os Estados (art. 155, § 2º, XII, "g"). 
Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, 
motivo pelo qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial. 
Ressalte-se que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se 
manifestado no sentido de que os arts. 19 e 20 da Lei Complementar 87/96, que 
instituíram nova disciplina para o aproveitamento de créditos de ICMS, apenas 
reproduziram o princípio da não cumulatividade previsto no art. 155, § 2º, I da 
Constituição Federal" (AgRg no AREsp 168.921/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
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Humberto Martins, DJe de 28.6.2012). 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 39.554/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/4/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS. CUMULATIVIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 97 E 
166 DO CTN, ART. 66, § 1º, DA LEI 8.383/91 E ARTS. 73 E 74 DA LEI 
9.430/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese da recorrente. 

2. Descabe a esta Corte examinar recurso especial interposto 
contra acórdão proferido com esteio em fundamentos essencialmente 
constitucionais, sob pena de usurpação de competência, que, por expressa 
determinação da Carta da República, pertence ao Supremo Tribunal 
Federal. 

3. Além de imprópria a discussão sobre ofensa a princípios 
constitucionais nesta sede, é inviável o apelo nobre sobre questões que não foram 
objeto de debate e decisão prévios no Tribunal de origem, nos termos da Súmula 
211/STJ. 

4. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.217.723/DF, Rel. Min. CASTRO MEIRA,  SEGUNDA 

TURMA, DJ 21.09.2012, grifei). 
 

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – 
RECURSO ESPECIAL – ADMISSIBILIDADE – ACÓRDÃO SOB 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL – INFUNDADA ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. 

[...] 
2. Ainda que a tese encontre respaldo na Constituição Federal 

(que tem natureza analítica) e na legislação infraconstitucional (que não raras 
vezes repete preceito constitucional), o cabimento do recurso especial e/ou 
extraordinário está diretamente ligado ao fundamento adotado pelo acórdão 
recorrido. 

3. Se a Corte de Segundo Grau decide sob fundamento 
eminentemente constitucional, não há como se dirimir a controvérsia em 
sede de recurso especial, consoante os precisos termos do art. 105, III, "a", 
"b" e "c" da Constituição Federal 

4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 818.279/AM, Rel. Min. ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 14.10.2008). 
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A apontada divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).  

Ademais, já é pacífico o entendimento nesta Corte Superior de que os arestos 

tidos por divergentes não devem provir de acórdãos de Mandado de Segurança ou de 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, pois os remédios constitucionais não guardam 

o mesmo objeto/natureza e a mesma extensão material almejados no Recurso Especial. Nesse 

sentido, cite-se:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA. 
COTEJO ANALÍTICO. FALTA. INDICAÇÃO. PRECEITO FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. INVIABILIDADE. PARADIGMA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA. NORMA DE DIREITO 
FEDERAL. (...)

(...)
2. Acórdão proferido em mandado de segurança não se presta à 

Documento: 1443498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  10 de 4



 
 

 

finalidade de demonstração do dissídio jurisprudencial, não autorizando o 
processamento do recurso especial pelo art. 105, inciso III, alínea c, da 
Constituição da República. Precedentes.

(...)
8. Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 1373789/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 28/02/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVAÇÃO. CANDIDATO. CADASTRO DE RESERVA. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DESCARACTERIZAÇÃO. 
EXISTÊNCIA. CARGOS VAGOS. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA. COTEJO ANALÍTICO. INEXISTÊNCIA. INDICAÇÃO. 
PRECEITO LEGAL. PARADIGMA. RECURSO ORDINÁRIO. SÚMULA 
284/STF. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA. 
DESCARACTERIZAÇÃO. AVALIAÇÃO. PROVAS. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO. INTERESSES DA PARTE. VIOLAÇÃO. NORMA 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
VIOLAÇÃO. NORMA FEDERAL. FALTA. COMANDO NORMATIVO. 
SÚMULA 284/STF. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. NULIDADE. 
SUPERAÇÃO. EXAME. AGRAVO REGIMENTAL. JURISPRUDÊNCIA. 
STJ. 

1. É inadmissível o recurso especial que se fundamenta na 
existência de divergência jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração da 
similitude fático-jurídica, à mera transcrição de ementas e de trechos de votos, 
assim como tampouco indica qual preceito legal fora interpretado de modo 
dissentâneo. Hipótese, por extensão, da Súmula 284/STF. 

2. Acórdão proferido em mandado de segurança ou em recurso 
ordinário em mandado de segurança não se presta à finalidade de demonstração 
do dissídio jurisprudencial, não autorizando o processamento do recurso especial 
pelo art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição da República. Precedentes. 

3. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos 
interesses e à pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de 
prestação jurisdicional tampouco viola o art. 535 do CPC. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. 

4. Ao Superior Tribunal de Justiça não compete, pela via do 
recurso especial, examinar a negativa de vigência a norma de índole 
constitucional, ainda que de conteúdo principiológico. Incidência da Súmula 
284/STF. 

5. O julgamento do agravo do art. 557, § 1.º, do CPC, porque 
restitui ao órgão colegiado a competência para o exame de controvérsia recursal, 
torna inócua a alegação de malferimento ao "caput" do mesmo preceito em razão 
de suposta inocorrência das hipóteses para a decisão monocrática. 6. Agravo 
regimental não provido.

(AgRg no REsp 1.531.440/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30.6.2015).
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PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. TAXA PARA 
APROVAÇÃO E FISCALIZAÇÃO REFERÍVEL À IMPLANTAÇÃO, 
INSTALAÇÃO E PASSAGEM DE EQUIPAMENTOS URBANOS 
DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA 
POR ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO. POSTURAS 
MUNICIPAIS. CONFLITO DE LEI LOCAL COM A CONSTITUIÇÃO E 
COM NORMAS FEDERAIS. COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE DE LEI 
E DECRETO MUNICIPAL. SÚMULA N. 280/STF. ALÍNEA "B" DO ART. 
105 DA CF. NÃO CABIMENTO. ALÍNEA "C'. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 

1. Recurso especial em que se discute a constitucionalidade de 
taxa de localização e funcionamento instituída pelo Poder Público Municipal. 

2. O acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
fundamentação eminentemente constitucional. Reconheceu a constitucionalidade 
da taxa de localização e funcionamento, desde que efetivo o exercício do poder 
de polícia, conforme julgado do Supremo Tribunal Federal (RE 588.322-RO). 

3. Inviável o exame do pleito da recorrente, sob pena de se 
analisar matéria cuja competência está afeta ao Supremo Tribunal Federal, 
segundo o art. 102 da Constituição Federal. 

4. Observa-se, ainda, que a Corte de origem apreciou a 
controvérsia com base na Lei Municipal 3.763/2003 e Decreto local n. 8.944. O 
exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em 
virtude da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, segundo a qual, "por 
ofensa a direito local, não cabe recurso extraordinário". 

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "não autoriza o 
processamento do recurso especial com fundamento no art. 105, III, 'c', da 
Constituição Federal, quando os paradigmas apontados para comprovar a alegada 
divergência jurisprudencial são decisões monocráticas ou acórdãos proferidos em 
mandado de segurança ou em recurso ordinário" (STJ, AgRg no REsp 
1.434.857/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/11/2014.). 

6. O cabimento do recurso especial pela alínea b do inciso III do 
art. 105 da Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem 
homenageado ato de governo local em detrimento da legislação federal. 
Inexistente tal fato, impossível viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese 
dos autos, em que, em nenhum momento, ocorreu tal situação. Agravo regimental 
improvido.

(AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30.6.2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO INFIRMA, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO ATACADA. 
SÚMULA 182/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO. 

I. Caso concreto em que a decisão agravada negou seguimento ao 
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Recurso Especial, quanto à tese de afronta ao art. 50, § 1º, da Lei 9.784/99, sob o 
fundamento de que esta possui natureza eminentemente constitucional, inviável de 
ser apreciada em Recurso Especial; e, ainda que assim não fosse, o deslinde da 
controvérsia esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A ausência de impugnação 
específica desses fundamentos atrai o óbice da Súmula 182/STJ. 

II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "não autoriza o 
processamento do recurso especial com fundamento no art. 105, III, 'c', da 
Constituição Federal, quando os paradigmas apontados para comprovar a alegada 
divergência jurisprudencial são decisões monocráticas ou acórdãos proferidos em 
mandado de segurança ou em recurso ordinário" (STJ, AgRg no REsp 
1.434.857/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/11/2014). 

III. Esta Corte possui entendimento segundo o qual "a divergência 
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base no art. 105, III, alínea 'c', da Constituição Federal" 
(STJ, REsp 1.406.222/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/03/2014). 

IV. Hipótese em que o acórdão apontado paradigma, prolatado no 
AgRg no Ag 1.043.110/GO (STJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA 
TURMA, DJe de 03/08/2009), não guarda similitude de direito com o caso sub 
judice, haja vista que, no referido precedente, não houve qualquer juízo de valor 
acerca do art. 50, § 1º, da Lei 9.784/99. 

V. Tendo o Tribunal de origem, à luz do conjunto probatório 
existente nos autos, firmado a compreensão no sentido de que o ora agravante 
não se desincumbiu de comprovar a existência de subjetividade na 
realização/avaliação do teste psicológico ao qual foi submetido, rever tal 
entendimento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

VI. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgRg no REsp 1.347.875/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/6/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2015/0138802-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.537.483 / 
MG

Números Origem:  0024075032466  0024075446427  10024075446427001  10024075446427002  
10024075446427003

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA

JULIO M. DE OLIVEIRA
CARLOS HENRIQUE DE MORAIS BOMFIM JÚNIOR E OUTRO(S)
ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : COMERCIAL AUTOMOTIVA LTDA
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA

JULIO M. DE OLIVEIRA
CARLOS HENRIQUE DE MORAIS BOMFIM JÚNIOR E OUTRO(S)
ANDRÉ AFFONSO TERRA JUNQUEIRA AMARANTE

REQUERIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADA : MARIA TERESA LIMA LANA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 

Documento: 1443498 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2015 Página  14 de 4



 
 

 

Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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